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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria-Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 009/2019
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO. ARTIGO 29-A, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 88/1996. DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA PROCURADORIA DE EXECUÇÃO E PRECATÓRIOS (PEP). CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER OU NÃO FAZER QUE JÁ SE ENCONTRAM SOB A GESTÃO DA PEP. SETORIAL COMPETENTE NOS CASOS DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL INCIDENTAL PARA PAGAMENTO DE VALOR EM AÇÕES EM QUE O ESTADO NÃO FIGURA COMO PARTE. 
1. Na hipótese em que a fase de cumprimento de sentença tenha por conteúdo obrigação de fazer/não fazer ou entrega de coisa certa, ainda que a ordem para seu cumprimento sobrevenha quando o processo estiver sob a gestão da PEP para processamento da execução de quantia certa, a competência para exercer atividade jurídica será da Setorial na qual tramitou o processo na fase de conhecimento.

2. Na hipótese em que o Estado é intimado para que proceda ao pagamento de valor em ação na qual não figure como parte, a competência para gestão do processo será da PEP, na medida em que há determinação judicial para pagamento de quantia certa.
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 29 de agosto de 2019, deliberou, por maioria, acompanhar o voto da Conselheira Relatora Maira Campana Souto Gama em relação ao primeiro ponto de questionamento formalizado nos autos do Processo nº 81864663, e, por maioria, acompanhar o voto de divergência inaugurado pelo voto do Conselheiro Livio Oliveira Ramalho,  processo em que se discutia as competências da Procuradoria de Execução e Precatórios (PEP) . 
Vitória (ES), 03 de outubro 2019.
RODRIGO FRANCISCO DE PAULA

Presidente do Conselho
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